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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : D D P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FIXAÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM SENTENÇA CONDENATÓRIA EM 
ÂMBITO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO 
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial para manter a indenização mínima fixada por dano moral à vítima.
2. A defesa alega que a fixação do quantum para reparação civil dos danos causados à 
vítima requer pedido expresso e discussão pelas partes, sob pena de violação ao 
princípio do contraditório e da ampla defesa.

II. Questão em discussão
3. A questão envolve a análise da incidência da Súmula 182 do STJ, que impede o 
conhecimento de agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos 
da decisão agravada.

III. Razões de decidir
4. A decisão agravada considerou que a jurisprudência do STJ permite a fixação de 
indenização por danos morais em casos de violência doméstica, mesmo sem pedido 
expresso de valor líquido e certo, conforme prudente arbítrio do juiz.
5. O agravo regimental não ultrapassa o juízo de admissibilidade devido à ausência de 
impugnação específica ao fundamento da decisão agravada, atraindo a incidência da 
Súmula 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental, conforme Súmula 182 
do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.675.874/MS, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Terceira Seção, julgado em 28.02.2018; STJ, AgRg no AREsp 2008006/SP, Rel. 
Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe 07.04.2022; STJ, AgRg no AREsp 
2018698/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 18.03.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FIXAÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM SENTENÇA CONDENATÓRIA EM 
ÂMBITO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO 
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial para manter a indenização mínima fixada por dano moral à vítima.

2. A defesa alega que a fixação do quantum para reparação civil dos danos causados à 
vítima requer pedido expresso e discussão pelas partes, sob pena de violação ao 
princípio do contraditório e da ampla defesa.

II. Questão em discussão

3. A questão envolve a análise da incidência da Súmula 182 do STJ, que impede o 
conhecimento de agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos 
da decisão agravada.

III. Razões de decidir

4. A decisão agravada considerou que a jurisprudência do STJ permite a fixação de 
indenização por danos morais em casos de violência doméstica, mesmo sem pedido 
expresso de valor líquido e certo, conforme prudente arbítrio do juiz.

5. O agravo regimental não ultrapassa o juízo de admissibilidade devido à ausência de 
impugnação específica ao fundamento da decisão agravada, atraindo a incidência da 
Súmula 182 do STJ.
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IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental, conforme Súmula 182 
do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.675.874/MS, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Terceira Seção, julgado em 28.02.2018; STJ, AgRg no AREsp 2008006/SP, Rel. 
Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe 07.04.2022; STJ, AgRg no AREsp 
2018698/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 18.03.2022.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto por D D P contra decisão de minha lavra (fls. 

257/280), em que neguei provimento ao recurso especial, com fundamento no art. 932, 

IV, "b", do CPC.
 
Alega o recorrente que é imprescindível haver durante a instrução criminal a 

especificação do dano pretendido (se moral ou material – na denúncia fora pedido 

apenas a indenização por danos morais e/ou materiais), mormente no caso dos autos, 

em que não fora juntado qualquer documento que comprove a existência dos prejuízos, 

moral ou material causado à vítima.
 
Requer a reconsideração da decisão e o provimento do recurso.
 
É o relatório.
 

VOTO

 
Em relação à alegada violação do 387, inc. IV, do CPP, verifica-se que a defesa 

não impugna, no presente regimental, o fundamento da decisão agravada consistente 

na existência de precedente firmado no rito dos recursos repetitivos para crimes 

praticados contra a mulher no âmbito doméstico e familiar.
 
No regimental, a defesa cinge-se a reiterar as razões do seu apelo nobre, 

afirmando que "para a fixação do quantum para reparação civil dos danos causado à 
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vítima é imprescindível, ALÉM do pedido expresso e delimitado, a discussão pelas 

partes sobre a matéria, sob pena de violação ao princípio do contraditório e da ampla 

defesa" (fl. 289).
 
Reforça-se, nesse contexto, ser inviável a modificação da conclusão da origem, 

porquanto "consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior, contempla a 

viabilidade de indenização para as duas espécies de dano - o material e o moral -, 

desde que tenha havido a dedução de seu pedido na denúncia ou na queixa.  Mais 

robusta ainda há de ser tal compreensão quando se cuida de danos morais 

experimentados pela mulher vítima de violência doméstica. Em tal situação, emerge a 

inarredável compreensão de que a fixação, na sentença condenatória, de indenização, 

a título de danos morais, para a vítima de violência doméstica, independe de indicação 

de um valor líquido e certo pelo postulante da reparação de danos, podendo o quantum 

ser fixado minimamente pelo Juiz sentenciante, de acordo com seu prudente arbítrio" 

(REsp n. 1.675.874/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado 

em 28/2/2018, DJe de 8/3/2018.)
 
Neste ponto, o agravo regimental apresentado não ultrapassa o juízo de 

admissibilidade igualmente em razão da incidência da Súmula 182 do STJ, que dispõe 

ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada", a conferir.
 
 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA.

[...]

2. A ausência de impugnação específica aos 

fundamentos da decisão combatida, ônus da parte 

recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC; 

253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula nº 182 

desta Corte, aplicável por analogia.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no 

AREsp 2008006/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
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SEXTA TURMA, DJe 7/4/2022.) PROCESSUAL PENAL. 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. 

ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

CONHECIDO.

1. Inviável a análise do mérito do recurso especial 

que não ultrapassou o juízo de admissibilidade.

2. Não se conhece de agravo regimental que não 

impugna, especificamente, o fundamento da decisão 

agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ. 3. Agravo 

regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp 2018698/SC, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 
18/3/2022.)

 
 
Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.159.029 / MS
Número Registro: 2024/0270348-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00057443420228120021 57443420228120021 5744342022812002150000

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : D D P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - 
SATISFAÇÃO DE LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D D P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
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Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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